
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2695254 - RS (2024/0264526-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL 
ADVOGADOS : CAMILA TICIANE ROSA MENDES - RS057166

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - RS044277
AGRAVADO : RICARDO LAMEIRA MOURA 
ADVOGADOS : DILCEU ANTONIO ZATT - RS048265

NÁDIA TURRA VIEIRA - RS055228
EDUARDO FOCHESATTO - RS089242

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  AÇÃO DE
REVISÃO  DE  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.  RECOMPOSIÇÃO  DA
RESERVA MATEMÁTICA. JURISPRUDÊNCIA. HARMONIA. 
1.  Recurso  especial  da  entidade  previdenciária  em  que  se  discute  a
admissão  da  recomposição  da  reserva  matemática,  além  da  alegada
inadequação da tutela jurisdicional entregue. 
2. Nas demandas ajuizadas na Justiça comum até 8/8/2018, como no caso
dos  autos,  admite-se  a  inclusão  dos  reflexos  de  verbas  remuneratórias
desde que haja a recomposição prévia e integral das reservas matemáticas
com o aporte, a ser vertido pelo participante, de valor a ser apurado por
estudo técnico atuarial em cada caso. Precedentes. 
3.  Agravo  conhecido  para  conhecer  do  recurso  especial  e  negar-lhe
provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, conhecer do recurso
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto  Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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1.  Recurso  especial  da  entidade  previdenciária  em  que  se  discute  a
admissão  da  recomposição  da  reserva  matemática,  além  da  alegada
inadequação da tutela jurisdicional entregue. 
2. Nas demandas ajuizadas na Justiça comum até 8/8/2018, como no caso
dos  autos,  admite-se  a  inclusão  dos  reflexos  de  verbas  remuneratórias
desde que haja a recomposição prévia e integral das reservas matemáticas
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provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCS.

DO BANCO DO BRASIL contra decisão que inadmitiu recurso especial. 

O apelo extremo, fundamentado no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da

Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do

Rio Grande do Sul assim ementado:

"APELAÇÃO  CÍVEL.  PREVIDÊNCIA  PREVI.  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR.  PEDIDO DE REVISÃO DE
BENEFÍCIO  COM  FUNDAMENTO  EM  PARCELAS  RECONHECIDAS  NA
ESFERA TRABALHISTA. TEMAS 955 E 1.021 DO STJ. AUSÊNCIA DE PRÉVIO
CUSTEIO.  NECESSIDADE  DE  APORTE  PELO  AUTOR  DOS  VALORES
NECESSÁRIOS AO RESTABELECIMENTO DAS RESERVAS MATEMÁTICAS, A
SEREM  APURADOS  MEDIANTE  PERÍCIA  ATUARIAL  EM  LIQUIDAÇÃO  DE
SENTENÇA. APELO PROVIDO EM PARTE." (e-STJ fl. 635)
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Os  embargos  de  declaração  opostos  foram  parcialmente  acolhidos,  com

efeito infringente, para fixar o termo inicial dos juros de mora na preclusão da decisão

que encerrar a liquidação de sentença (e-STJ fls. 669/675).

Em suas razões, a recorrente aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação aos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:

(i) art. 1.022 do Código de Processo Civil – sustenta nulidade do acórdão por

negativa de prestação jurisdicional, haja vista que o Tribunal teria sido omisso quanto:

(a) à aplicação das teses dos Temas 955 e 1.021 do Superior Tribunal de Justiça; (b) à

observância de dispositivos regulamentares do Plano de Benefícios; (c) à distribuição

dos ônus da sucumbência; e (d) à definição do ônus pelo pagamento da perícia atuarial

em liquidação (e-STJ fls. 702/706); e

(ii) arts. 3º, parágrafo único, e 6º, da Lei Complementar nº 108/2001; 1º, 18,

19, 17 e 68, § 1º,  da Lei  Complementar nº 109/2001 – porque admitir  revisão de

benefício sem prévia e integral recomposição da reserva matemática e sem respaldo

regulamentar  afrontaria  o  equilíbrio  atuarial  e  os  critérios  de  reajuste  fixados  nos

regulamentos 

Sustenta, ainda, desconformidade com os Temas Repetitivos nºs 955/STJ

e 1.021/STJ.

Com as contrarrazões (e-STJ fls. 768/771), o recurso especial foi inadmitido,

dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A insurgência merece prosperar em parte.

No  tocante  às  omissões  apontadas  no  acórdão  estadual,  o  Tribunal  de

origem ao decidir os embargos de declaração, concluiu por acolher tão somente aquela

relativa aos juros de mora, declinando expressamente os fundamentos adotados para

tanto. 

É o que se extrai da seguinte passagem:

"(...)
Destaco que o regulamento aplicável será devidamente observado

quando do cálculo dos reflexos das parcelas no benefício complementar da
parte autora, não havendo que se falar em omissão. 

Relativamente ao ônus da sucumbência, não há qualquer vício a
ser sanado, pelo fato de que decorre do decaimento quanto ao julgamento do
mérito desta lide, sendo plenamente cabível, nos termos dos arts. 85, § 2º, e
86, do CPC, observada a sucumbência recíproca, tal como ocorreu no caso em
tela, embora no caso não seja possível, de imediato, dimensionar o proveito
econômico  da  lide,  uma  vez  que  dependerá  de  posterior  liquidação  de
sentença. 

Quanto à responsabilidade pela pericia atuarial é questão afeta à
fase de liquidação de sentença e lá deve ser definida, não havendo qualquer
omissão a ser reconhecida neste momento processual. 

Porém, quanto ao termo inicial dos juros de mora, possui razão a
embargante, havendo evidente contradição em reconhecer a mora a contar da
citação e ao mesmo tempo reconhecer a necessidade de prévia recomposição
da reserva matemática para ser devida a complementação objeto da lide. 
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Assim,  o  termo  inicial  dos  juros  de  mora  deve  ser  contado  da
preclusão da decisão que encerrar a fase de liquidação do julgado, tendo em
vista que apenas após definido o valor liquido devido pela entidade é que se
poderá caracterizar a mora do devedor." (e-STJ fl. 670).

Nesse  contexto,  no  que  diz  respeito  à  alegada  negativa  de  prestação

jurisdicional  -  violação ao artigo 1.022 do CPC -,  agiu corretamente o Tribunal  de

origem  ao  rejeitar  os  embargos  declaratórios  por  inexistir  omissão,  contradição,

obscuridade ou erro material no acórdão embargado, ficando patente, em verdade, o

intuito  infringente  da  irresignação,  que  objetivava  a  reforma  do  julgado  por  via

inadequada.

A propósito:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  DEVOLUÇÃO  DE  PARCELAS  PREVIDENCIÁRIAS.
PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  ENCERRAMENTO  DO  PLANO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.  VIOLAÇÃO
DO  ART.  489 DO  CPC/2015.  INOCORRÊNCIA.  REEXAME  DE  FATOS.
INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  INADMISSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Ação de devolução de parcelas previdenciárias.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos
de declaração.
3. Devidamente  analisadas  e  discutidas  as  questões  de  mérito,  e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, inexiste a violação do art. 489 do CPC/15.
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6.  A incidência das Súmulas 5 e  7/STJ prejudicam a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.183.495/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022 - grifou-se)

No que se refere à recomposição da reserva matemática e sua suficiência

para atendimento do necessário prévio custeio, devolvida a esta Corte Superior no que

se  refere  ao  dissídio  jurisprudencia,  vê-se  que  o  acórdão  recorrido  alinhou-se  ao

entendimento desta Corte Superior. 

Em reforço:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  RECONHECIMENTO  PELA  JUSTIÇA
TRABALHISTA.  INCLUSÃO  NOS  CÁLCULOS  DE  PROVENTOS  DE
COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA.  IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA
DE  PRÉVIO  CUSTEIO.  MODULAÇÃO  DE  EFEITOS  DA  DECISÃO.
POSSIBILIDADE DE RECÁLCULO DO BENEFÍCIO EM AÇÕES JÁ AJUIZADAS.
AMPLIAÇÃO DA TESE FIRMADA NO TEMA REPETITIVO N. 955/STJ. CASO
CONCRETO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Teses definidas para os fins do art. 1.036 do CPC/2015 a) 'A concessão do
benefício  de  previdência  complementar  tem  como  pressuposto  a  prévia
formação de reserva matemática, de forma a evitar o desequilíbrio atuarial
dos  planos.  Em  tais  condições,  quando  já  concedido  o  benefício  de
complementação  de  aposentadoria  por  entidade  fechada  de  previdência
privada,  é  inviável  a  inclusão  dos  reflexos  de  quaisquer  verbas
remuneratórias reconhecidas pela Justiça do Trabalho nos cálculos da renda
mensal inicial dos benefícios de complementação de aposentadoria.'
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b) 'Os eventuais prejuízos causados ao participante ou ao assistido que não
puderam  contribuir  ao  fundo  na  época  apropriada  ante  o  ato  ilícito  do
empregador poderão ser reparados por meio de ação judicial a ser proposta
contra a empresa ex-empregadora na Justiça do Trabalho.'
c) 'Modulação dos efeitos da decisão (art. 927, § 3º, do CPC/2015):
nas demandas ajuizadas na Justiça comum até  8/8/2018 (data do
julgamento do REsp n. 1.312.736/RS - Tema repetitivo n. 955/STJ) - se
ainda  for  útil  ao  participante  ou  assistido,  conforme  as
peculiaridades  da  causa  -,  admite-se  a  inclusão  dos  reflexos  de
verbas remuneratórias, reconhecidas pela Justiça do Trabalho, nos
cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de complementação
de aposentadoria, condicionada à previsão regulamentar de que as
parcelas de natureza remuneratória devam compor a base de cálculo
das contribuições a serem recolhidas e servir de parâmetro para o
cômputo  da  renda  mensal  inicial  do  benefício,  e  à  recomposição
prévia  e  integral  das  reservas  matemáticas  com  o  aporte,  a  ser
vertido pelo participante, de valor a ser apurado por estudo técnico
atuarial em cada caso.'
d)  'Nas  reclamações  trabalhistas  em  que  o  ex-empregador  tiver  sido
condenado a recompor a reserva matemática, e sendo inviável a revisão da
renda  mensal  inicial  da  aposentadoria  complementar,  os  valores
correspondentes a tal recomposição devem ser entregues ao participante ou
assistido  a  título  de  reparação,  evitando-se,  igualmente,  o  enriquecimento
sem causa da entidade fechada de previdência complementar.'
2. Caso concreto a) O acórdão recorrido, ao proibir a inclusão do reflexo das
verbas reconhecidas pela Justiça do Trabalho, sem o aporte correspondente,
no benefício da parte autora, decidiu em conformidade com a orientação ora
firmada.
b) Circunstância em que se constata a necessidade de devolução dos autos
ao Tribunal de origem para que verifique se, no caso concreto, existe previsão
regulamentar de que as parcelas de natureza remuneratória devam compor a
base de cálculo das contribuições a serem recolhidas e servir de parâmetro
para o cômputo da renda mensal inicial do benefício, de forma a possibilitar a
aplicação do entendimento firmado na tese de modulação.
3. Recurso especial provido."
(REsp  1.740.397/RS,  relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Segunda
Seção, julgado em 28/10/2020, DJe de 11/12/2020 - grifou-se)

Assim, diante da harmonia entre o acórdão recorrido e o entendimento do

Superior Tribunal de Justiça, firmado em precedente qualificado, o recurso especial

não merece provimento quanto ao ponto.

Ante  o  exposto,  conheço  do  agravo  para  conhecer  do  recurso  especial  e

negar-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 17%

(dezessete por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, §

11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o

caso.

É o voto.  
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Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL 
ADVOGADOS : CAMILA TICIANE ROSA MENDES - RS057166

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - RS044277
AGRAVADO : RICARDO LAMEIRA MOURA 
ADVOGADOS : DILCEU ANTONIO ZATT - RS048265

NÁDIA TURRA VIEIRA - RS055228
EDUARDO FOCHESATTO - RS089242

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PREVIDÊNCIA PRIVADA

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  decidiu  conhecer  do  recurso  mas  lhe  negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram com o
Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o julgamento a Sra.  Ministra  Daniela  Teixeira.  Não participou do
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026
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